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ELEMENTOS PARA O PROGRAMA DE TRABALHO DO

GRUPO TÉCNICO SOBRE CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL

(Considerado na reunião do Grupo Técnico, em 7 de outubro de 2009,
e na reunião informal do Grupo Técnico, realizada em 19 de abril de 2010, e na sessão da Comissão de Segurança Hemisférica, realizada em 6 de outubro de 2011)

ANTECEDENTES


O Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional (GTDOT) foi criado em cumprimento à resolução CP/RES. 908 (1567/06), mediante a qual o Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (OEA) aprovou o Plano de Ação Hemisférico referente a essa matéria em outubro de 2006.


A Primeira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional foi realizada no México, em julho de 2007.  Nela teve origem um documento de conclusões e recomendações que tinha por finalidade analisar a implementação do Plano de Ação Hemisférico e contribuir para a formulação de um programa de trabalho do GTDOT. 


O GTDOT tem natureza intergovernamental e é constituído por delegações nacionais com competência na área do combate à criminalidade organizada transnacional.  O Grupo se reunirá pelo menos uma vez por ano, por proposta do Estado que exerça a presidência, ou da Secretaria Técnica, ou ainda por iniciativa do próprio Grupo Técnico ou quando o caso o justifique. 
JUSTIFICAÇÃO


Este programa de trabalho do Grupo Técnico tem por objetivo reunir as linhas de ação gerais para a implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional (PAHDOT). 


Procurou-se nesse plano expor as diversas preocupações da Região, bem como as áreas que os Estados membros necessitam fortalecer para tornar mais efetiva a prevenção e o combate à criminalidade organizada transnacional. 


Este documento se baseia no disposto no PAHDOT e constitui, por conseguinte, um marco de referência de longo prazo para orientar as ações de cooperação contra a criminalidade organizada transnacional. As ações propostas compõem um catálogo que norteará a escolha das que serão desenvolvidas a curto e médio prazo, de acordo com as preferências e prioridades determinadas pelos Estados membros. 


O conteúdo do programa de trabalho estará sujeito à revisão dois anos após sua aprovação, a fim de assegurar sua vigência e enriquecê-lo com novos temas que reflitam as necessidades mutáveis do Hemisfério na prevenção e no combate à criminalidade organizada transnacional. 


Para esse efeito, propõe-se que o GTDOT empreenda ou delegue as atividades selecionadas de maneira que se reflitam em seu cronograma de trabalho, desse modo contribuindo para a elaboração dos relatórios pertinentes. 


Este programa será financiado com recursos do orçamento da OEA, bem como com contribuições voluntárias. 
Objetivo


O objetivo geral do Grupo Técnico é acompanhar a implementação e o cumprimento do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional bem como da Convenção de Palermo e seus três protocolos complementares.


O Grupo Técnico apresenta os objetivos específicos abaixo relacionados.

1. Atuar como foro de encontro para examinar e discutir as tendências, dificuldades e desafios novos e emergentes no Hemisfério relacionados com a implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e que correspondam às figuras penais abrangidas na Convenção de Palermo e em seus três protocolos complementares. 

2. Propor aos Estados membros estratégias e iniciativas de cooperação e intercâmbio de informações e experiências no âmbito multilateral para enfrentar o fenômeno da criminalidade organizada transnacional. 
3. Orientar a Secretaria-Geral na promoção de programas de capacitação e assistência técnica condizentes com as necessidades e exigências específicas dos Estados membros, bem como com a capacidade e as ofertas existentes.
AÇÕES
/

O Grupo Técnico centrará esforços principalmente em quatro áreas definidas no Plano de Ação ou, conforme seja o caso, orientará o trabalho da Secretaria-Geral nessas mesmas áreas. 

1. Fortalecimento de estratégias nacionais
1.1 Promover encontros entre pontos de contato nacionais, legisladores, aplicadores da lei e outros funcionários correlatos dos Estados membros a fim de discutir temas relacionados com a criminalidade organizada transnacional como 
· a penalização de todas as atividades criminosas descritas na Convenção de Palermo e seus três protocolos; Pendente de consultas do Brasil
· Responsabilidade das pessoas jurídicas; Pendente de consultas do Brasil
· Técnicas especiais de investigação (TEI) e normas sobre a prova e investigações policiais e judiciais; Pendente de consultas do Brasil 
· Proteção de vítimas e testemunhas; Pendente de consultas do Brasil
· Apreensão e confisco de bens, inclusive aqueles em que se tenha transformado ou convertido o produto do crime ou de bens com os quais se haja fundido, bem como a administração e disposição destes; Pendente de consultas do Brasil
· Disposições que levem a permitir ou facilitar que se permitam facilitar a cooperação internacional, a assistência jurídica mútua e a extradição; Pendente de consultas do Brasil
1.2 Formular cursos de capacitação destinados a servidores públicos e funcionários governamentais levando em conta um enfoque integral na prevenção e no combate à criminalidade organizada transnacional. 
1.3 Promover, conforme seja cabível, nos Estados membros, mecanismos de avaliação do pessoal encarregado do intercâmbio de informações.
2.
Promover a cooperação e o intercâmbio de informações

2.1.
Incentivar a entrega oportuna e completa dos questionários ao ONUDD sobre a implementação da Convenção de Palermo e demais estudos e documentos que o GTDOT considere pertinente para conhecer a situação no Hemisfério. 
2.1. Enriquecer o intercâmbio de informações, inclusive informações operacionais em tempo real, entre instituições nacionais com competências similares, especialmente bancos de dados compatíveis ou outros mecanismos técnicos tais como sistemas seguros de informação.

2.2. Elaborar um manual de boas práticas que disponha elementos básicos para o intercâmbio de informações em tempo real de dados, áudio, vídeo e texto sobre o crime e estatísticas criminais.
2.4.
Criar um portal eletrônico que incorpore, entre outros elementos, materiais sobre melhores práticas da Região, a legislação em vigor, programas nacionais de prevenção e combate à criminalidade organizada transnacional, estatísticas etc. 
2.5. Dar andamento ao mapeamento de organizações da criminalidade organizada, especialmente no que se refere ao tráfico de drogas e de pessoas, rotas e novas tendências.

3.
Promoção da capacitação e assistência técnica 

3.1. Propiciar um foro de reflexão para favorecer o encontro e intercâmbio de idéias entre pontos de contato nacionais,] juízes, procuradores e investigadores sobre a aplicação da Convenção de Palermo e seus protocolos complementares. 

3.2.
Formular cursos de capacitação a distância sobre aspectos de interesse comum referentes à luta contra a criminalidade organizada transnacional. 
3.3. Organizar workshops com julgamentos simulados. 

3.4. Preparar manuais e diretrizes em matéria de política criminal.

3.5. Divulgação da oferta disponível em matéria de assistência técnica proveniente dos Estados membros da OEA bem como de outros organismos internacionais como o ONUDD e a INTERPOL.

3.6. Contribuir com idéias e sugestões destinadas a enriquecer a profissionalização das forças de segurança pública.

3.7. Promover a realização de seminários e a publicação de materiais de consulta sobre temas de interesse prioritário, tais como: 

· técnicas especiais de investigação;

· assistência jurídica mútua;

· corrupção;

· identificação, localização, apreensão e recuperação de bens produto desse delito;

· medidas de segurança para documentos de identidade e de viagem, bem como identificação de documentos apócrifos;

· prevenção do crime e divulgação dos direitos das vítimas;

· cooperação internacional em matéria de confisco;

· redação de legislação;

· funcionamento, operação e objetivos dos Centros de Controle e Confiança; (o Brasil sugere a eliminação desse ponto)
· formação inicial para os encarregados da investigação e processamento da criminalidade organizada.

4. Acompanhamento

4.1.
Incentivar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar ou ratificar, conforme o caso, os acordos internacionais enumerados no Plano de Ação Hemisférico (Seção II, parágrafo 2) ou a eles aderir, e apoiar a sua implementação.  
4.2.
Propiciar a designação pelos Estados membros dos Pontos de Contato Nacionais e/ou Autoridades Centrais para os temas relativos à cooperação.   
4.3.
Convidar [Bra: conforme seja o caso,] para as reuniões do GTDOT, na qualidade de observadores, os organismos internacionais com atribuições no combate à criminalidade organizada transnacional, tais como o ONUDD e a INTERPOL, entre outros, a fim de fortalecer os laços de cooperação interinstitucional. Pendente de consultas dos Estados Unidos 
4.1 Informar o Conselho Permanente da OEA, a Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), a Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e a Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA) sobre os trabalhos do GTDOT. 

4.2 Formular propostas para enfrentar a criminalidade organizada transnacional e encaminhá-las à consideração da Comissão de Segurança Hemisférica. 

4.3 Submeter à consideração do Conselho Permanente o Plano de Trabalho do Grupo Técnico.
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Durante as discussões da Segunda Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, realizada em 7 de outubro de 2009, os Estados membros identificaram como pontos principais desta seção os seguintes artigos: 2.1, 2.3 2.4, 3.2, 3.5, 4.1, 4.2 e 4.3 do documento CP/CSH-1018/08. 
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